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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA DE 30% 
SOBRE SALÁRIO. REGRA GERAL. 
IMPENHORABILIDADE. ART. 833, INCISO IV, DO CPC. 
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O acórdão combatido harmoniza-se com o entendimento 
do STJ, que declara que "a regra geral da 
impenhorabilidade dos vencimentos, dos subsídios, dos 
soldos, dos salários, das remunerações, dos proventos de 
aposentadoria, das pensões, dos pecúlios e dos montepios, 
bem como das quantias recebidas por liberalidade de 
terceiro e destinadas ao sustento do devedor e de sua 
família, dos ganhos de trabalhador autônomo e dos 
honorários de profissional liberal poderá ser excepcionada, 
nos termos do art. 833, IV, c/c o § 2° do CPC/2015, quando 
se voltar: I) para o pagamento de prestação alimentícia, de 
qualquer origem, independentemente do valor da verba 
remuneratória recebida; e II) para o pagamento de qualquer 
outra dívida não alimentar, quando os valores recebidos 
pelo executado forem superiores a 50 salários mínimos 
mensais, ressalvadas eventuais particularidades do caso 
concreto. Em qualquer circunstância, deverá ser preservado 
percentual capaz de dar guarida à dignidade do devedor e 
de sua família" (Resp 1.407.062/MG. Rel. Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 26/2/2019).

2. A falta de cotejo analítico, impede o acolhimento do 
apelo, pois não foram demonstradas em quais 
circunstâncias o caso confrontado e os arestos paradigmas 
aplicaram diversamente o direito, sobre a mesma situação 
fática.

3. Agravo interno não provido.  
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 04 de maio de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Luis Felipe Salomão
Relator                    
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.580.342 - DF (2019/0272043-7)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : HORACIO DE AVELAR MENDES CARVALHO 
ADVOGADOS : ALEX MACHADO CAMPOS  - DF032102 
   LIANA CLAUDIA HENTGES CAJAL  - DF050920 
AGRAVADO  : VIRGOLINO MENDES CARDIA NETO 
AGRAVADO  : REJANE BARBOZA FERREIRA CARDIA 
ADVOGADO : MATEUS PEREIRA SANTANA 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por HORACIO DE AVELAR 

MENDES CARVALHO contra a decisão da Presidência desta Corte (fls. 145-147) que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Nas razões do presente agravo interno (fls. 150-156), a parte ora agravante 

alega, em apertada síntese, que "No recurso especial, o agravante defende que tal 

entendimento - impossibilidade de penhora de salário para pagamento de dívida de 

natureza não alimentar - viola o artigo 833, inciso IV, do Código de Processo Civil. Isso 

porque, esse Egrégio Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do EREsp 

1.518.169/DF, interpretando o artigo citado, firmou entendimento de que existe a 

possibilidade de sucessivas penhoras sobre o salário até a satisfação de dívida não 

alimentar."

Alega que "diferentemente do que se consignou na decisão agravada, a 

apreciação do mérito da alegação de violação ao artigo 833, IV, do Código de Processo 

Civil, não esbarra no enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça."

Não foram apresentadas contrarrazões ao agravo interno (fls. 159-160).

É o relatório.
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ADVOGADOS : ALEX MACHADO CAMPOS  - DF032102 
   LIANA CLAUDIA HENTGES CAJAL  - DF050920 
AGRAVADO  : VIRGOLINO MENDES CARDIA NETO 
AGRAVADO  : REJANE BARBOZA FERREIRA CARDIA 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
PENHORA DE 30% SOBRE SALÁRIO. REGRA GERAL. 
IMPENHORABILIDADE. ART. 833, INCISO IV, DO CPC. DISSÍDIO 
NÃO COMPROVADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O acórdão combatido harmoniza-se com o entendimento do STJ, que 
declara que "a regra geral da impenhorabilidade dos vencimentos, dos 
subsídios, dos soldos, dos salários, das remunerações, dos proventos 
de aposentadoria, das pensões, dos pecúlios e dos montepios, bem 
como das quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas 
ao sustento do devedor e de sua família, dos ganhos de trabalhador 
autônomo e dos honorários de profissional liberal poderá ser 
excepcionada, nos termos do art. 833, IV, c/c o § 2° do CPC/2015, 
quando se voltar: I) para o pagamento de prestação alimentícia, de 
qualquer origem, independentemente do valor da verba remuneratória 
recebida; e II) para o pagamento de qualquer outra dívida não 
alimentar, quando os valores recebidos pelo executado forem 
superiores a 50 salários mínimos mensais, ressalvadas eventuais 
particularidades do caso concreto. Em qualquer circunstância, deverá 
ser preservado percentual capaz de dar guarida à dignidade do 
devedor e de sua família" (Resp 1.407.062/MG. Rel. Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 26/2/2019).

2. A falta de cotejo analítico, impede o acolhimento do apelo, pois não 
foram demonstradas em quais circunstâncias o caso confrontado e os 
arestos paradigmas aplicaram diversamente o direito, sobre a mesma 
situação fática.

3. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O agravo interno não merece acolhida.

Ao analisar a demanda, a Corte de origem assim dispôs acerca da 

controvérsia (fls. 35-36):

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão proferida no 
cumprimento de sentença, que indeferiu o pedido de penhora de 30% das 
verbas salariais do devedor. O juízo fundamentou ser a quo assente na 
jurisprudência deste Tribunal, bem como do STJ, que os descontos sucessivos 
em folha de pagamento somente são admissíveis quando o débito exequendo 
tem origem alimentar (id 24161861 dos autos de origem).
Nas razões do recurso, o agravante assevera que a Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça firmou, recentemente, novo entendimento a respeito da 
possibilidade de penhora de verbas alimentares, no julgamento do EREsp 
1.518.169/DF, de forma a permitir a possibilidade de penhoras sucessivas de 
30% do salário do devedor até a satisfação total da dívida não alimentar. 
Argumenta que a penhora de 30% não comprometerá o mínimo essencial 
assegurado ao agravado (id 7016353).
De acordo com o inciso IV do art. 833 do Código de Processo Civil, são 
impenhoráveis os vencimentos, os subsídios, os soldos, os salários, as 
remunerações, os proventos de aposentadoria, as pensões, os pecúlios e os 
montepios, bem como as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e 
destinadas ao sustento do devedor e de sua família, os ganhos de trabalhador 
autônomo e os honorários de profissional liberal, ressalvado o §2º.
O Superior Tribunal de Justiça, inclusive, já consolidou, sob o rito dos recursos 
repetitivos, o entendimento no sentido de que:
“A penhora eletrônica dos valores depositados nas contas bancárias não pode 
descurar-se da norma inserta no artigo 649, IV, do CPC (com a redação dada 
pela Lei 11.382/2006), segundo a qual são absolutamente impenhoráveis ‘os 
vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de 
aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por 
liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os 
ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de (REsp 1184765/PA, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 03/12/2010). profissional liberal’”
[...]
Assim, não há elementos que apontem qualquer incorreção na decisão 
recorrida, que indeferiu o pedido de penhora de 30% das verbas salariais do 
devedor, considerando a impenhorabilidade assegurada no artigo 833, IV, 
CPC.

Observa-se que o acórdão combatido harmoniza-se com o entendimento do 

STJ, que declara que "a regra geral da impenhorabilidade dos vencimentos, dos 

subsídios, dos soldos, dos salários, das remunerações, dos proventos de aposentadoria, 
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das pensões, dos pecúlios e dos montepios, bem como das quantias recebidas por 

liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e de sua família, dos ganhos 

de trabalhador autônomo e dos honorários de profissional liberal poderá ser 

excepcionada, nos termos do art. 833, IV, c/c o § 2° do CPC/2015, quando se voltar: I) 

para o pagamento de prestação alimentícia, de qualquer origem, independentemente do 

valor da verba remuneratória recebida; e II) para o pagamento de qualquer outra dívida 

não alimentar, quando os valores recebidos pelo executado forem superiores a 50 

salários mínimos mensais, ressalvadas eventuais particularidades do caso concreto. Em 

qualquer circunstância, deverá ser preservado percentual capaz de dar guarida à 

dignidade do devedor e de sua família" (Resp 1.407.062/MG. Rel. Ministro Luis Felipe 

Salomão, Quarta Turma, julgado em 26/02/2019).

Veja-se:

RECURSO ESPECIAL. PENHORA INCIDENTE SOBRE HONORÁRIOS. 
NATUREZA ALIMENTAR. POSSIBILIDADE. AVALIAÇÃO DO LIMITE DA 
CONSTRIÇÃO EM CADA CASO, SOB PENA DE SE COMPROMETER A 
SUBSISTÊNCIA DO EXECUTADO.
1. O STJ vem entendendo que "a regra geral da impenhorabilidade dos 
vencimentos, dos subsídios, dos soldos, dos salários, das remunerações, dos 
proventos de aposentadoria, das pensões, dos pecúlios e dos montepios, bem 
como das quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao 
sustento do devedor e de sua família, dos ganhos de trabalhador autônomo e 
dos honorários de profissional liberal poderá ser excepcionada, nos termos do 
art. 833, IV, c/c o § 2° do CPC/2015, quando se voltar: I) para o pagamento de 
prestação alimentícia, de qualquer origem, independentemente do valor da 
verba remuneratória recebida; e II) para o pagamento de qualquer outra dívida 
não alimentar, quando os valores recebidos pelo executado forem superiores a 
50 salários mínimos mensais, ressalvadas eventuais particularidades do caso 
concreto. Em qualquer circunstância, deverá ser preservado percentual capaz 
de dar guarida à dignidade do devedor e de sua família" (Resp 1.407.062/MG. 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
26/02/2019).
2. "A garantia de impenhorabilidade assegurada na regra processual referida 
não deve ser interpretada de forma gramatical e abstrata, podendo ter 
aplicação mitigada em certas circunstâncias, como sucede com crédito de 
natureza alimentar de elevada soma, que permite antever-se que o próprio 
titular da verba pecuniária destinará parte dela para o atendimento de gastos 
supérfluos, e não, exclusivamente, para o suporte de necessidades 
fundamentais. Não viola a garantia assegurada ao titular de verba de natureza 
alimentar a afetação de parcela menor de montante maior, desde que o 
percentual afetado se mostre insuscetível de comprometer o sustento do 
favorecido e de sua família e que a afetação vise à satisfação de legítimo 
crédito de terceiro, representado por título executivo"(REsp 1356404/DF, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 04/06/2013, DJe 
23/08/2013) 3. Na hipótese, diante das circunstâncias do caso concreto, 
mostra-se possível a penhora dos valores excedentes a 50 salários mínimos no 
processo n° 0001150-83.2013.8.26.0576, da 2ª Vara Cível da Comarca de São 
José do Rio Preto, na qual o advogado possui crédito vultoso de honorários a 
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receber, nos termos do art. 833, §2° do CPC/2015.
4. Agravo interno não provido. 
(AgInt nos EDcl no REsp 1803343/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/10/2019, DJe 24/10/2019)
____________
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. POUPANÇA VINCULADA À CONTA-CORRENTE. 
LEVANTAMENTO DA PENHORA DE 40 (QUARENTA) SALÁRIOS 
MÍNIMOS. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 
182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "reveste-se de 
impenhorabilidade a quantia de até quarenta salários mínimos poupada, seja 
ela mantida em papel moeda, conta-corrente ou aplicada em caderneta de 
poupança propriamente dita, CDB, RDB ou em fundo de investimentos, desde 
que a única reserva monetária em nome do recorrente, e ressalvado eventual 
abuso, má-fé ou fraude, a ser verificado caso a caso, de acordo com as 
circunstâncias do caso concreto (inciso X)" (REsp n. 1.230.060/PR, Relatora 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
13/8/2014, DJe 29/8/2014).
2. Além disso, a interpretação do STJ do § 2º do art. 833 do CPC/2015 é de 
que "deve ser preservada a subsistência digna do devedor e de sua família. A 
percepção de qual é efetiva e concretamente este mínimo patrimonial a ser 
resguardado já foi adotada em critério fornecido pelo legislador: 50 
salários-mínimos mensais" (REsp n. 1.747.645/DF, Relatora Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 7/8/2018, DJe 10/8/2018).
3. No caso, o montante dos valores excepcionados da penhora pela Justiça de 
origem não ultrapassa esses parâmetros, o que inviabiliza a constrição 
pretendida pela agravante. 
4. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência do STJ, 
incide a Súmula n. 83/STJ, que se aplica a recursos interpostos com base tanto 
na alínea "a" quanto na alínea "c" do permissivo constitucional.
5. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 182/STJ).
6. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp 1412741/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/08/2019, DJe 22/08/2019)

3. Ademais, o conhecimento do recurso fundado na alínea “c” do permissivo 

constitucional pressupõe a demonstração analítica da alegada divergência. Para tanto, 

faz-se necessário a transcrição dos trechos que configurem o dissenso, com a indicação 

das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, ônus do qual não se 

desincumbiu a recorrente. (Nesse sentido: REsp 441.800/CE, Rel. Ministro JORGE 

SCARTEZZINI, DJ 2.8.04).

A falta de cotejo analítico, impede o acolhimento do apelo, pois não foram 

demonstradas em quais circunstâncias o caso confrontado e os arestos paradigmas 

aplicaram diversamente o direito, sobre a mesma situação fática.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 1.580.342 / DF
Número Registro: 2019/0272043-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07009928420198070000 7009928420198070000

Sessão Virtual de 28/04/2020 a 04/05/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HORACIO DE AVELAR MENDES CARVALHO
ADVOGADOS : ALEX MACHADO CAMPOS - DF032102

LIANA CLAUDIA HENTGES CAJAL - DF050920
AGRAVADO : VIRGOLINO MENDES CARDIA NETO
AGRAVADO : REJANE BARBOZA FERREIRA CARDIA
ADVOGADO : MATEUS PEREIRA SANTANA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HORACIO DE AVELAR MENDES CARVALHO
ADVOGADOS : ALEX MACHADO CAMPOS - DF032102

LIANA CLAUDIA HENTGES CAJAL - DF050920
AGRAVADO : VIRGOLINO MENDES CARDIA NETO
AGRAVADO : REJANE BARBOZA FERREIRA CARDIA
ADVOGADO : MATEUS PEREIRA SANTANA

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 04 de maio de 2020
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